


ATA DA 21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

(BIÊNIO 2005/2007)
Aos 03 dias do mês de março de 2006, às 14:30 horas, na sala de reuniões, no 1º andar, do prédio onde funciona a Administração Superior, foi realizada a 21ª (vigésima primeira) reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros: Drª Hélia Barbosa, Presidente do Conselho Superior, Drª Nívea Fahiel, Drª Célia Padilha, Dr. Érico Penna, Drª Maria Auxiliadora Teixeira e Drª Tereza Cristina Ferreira. Na pauta de convocação: I – Alteração do Edital do V Concurso da Defensoria Pública. II – Aprovação das Atas das reuniões anteriores do Conselho Superior. III - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os ilustres Conselheiros e dignos representantes da Comissão do Concurso Público, abaixo assinados. Após leitura da pauta comenta a Presidente que decidiu por convocar esta reunião com a participação dos nobres Conselheiros e membros da Comissão, por força dos últimos acontecimentos em redor das inscrições do referido certame, que estão a exigir uma tomada de decisão que seja de consenso, se possível, daí a necessidade da presença da Comissão porque o assunto interessa a todos. Embora esse Conselho já tenha decidido sobre a matéria, em sessão extraordinária de 21.09.05, pede vênia para que os Conselheiros possam apreciar os questionamentos que emergiram nos últimos dias. Trata-se da análise de alteração no Edital e, conseqüentemente, na planilha contendo a programação de toda realização do Concurso. Passa, em seguida, a fazer a leitura da correspondência encaminhada pelo Presidente da CETRO/INEC, Prof. Archimedes Baccaro à Defensora Pública Geral, cuja cópia fica fazendo parte integrante desta Ata, onde expunha a preocupação a cerca do reduzido número de inscrições, decorrente da exigência de 03 (três) anos  e da possibilidade de serem impetrados mandados de segurança por conta dessa exigência. Informa ademais que recebeu telefonema do Exmo. Juiz Federal da 1ª Região, em Brasília, sugerindo revisão no Edital do Concurso, em relação ao inciso 2.1.8.2, assim disposto: “Comprovar o exercício de três anos, no mínimo, de exercício de cargo ou função privativo do Bacharel em Direito”, ao tempo em que lhe informava o magistrado da possibilidade de liminares se assim permanecer o Edital. Outrossim, a Presidente traz à apreciação deste Colegiado a interpretação das Defensoras Públicas Janaína Canário e Divani Queiroz, membros da Comissão, designadas para redigirem a proposta de mudança no Edital, emprestada ao Art. 33, inciso VII, da Lei Orgânica da Defensoria Pública no. 8.253/02, assim disposto: “São requisitos para o ingresso na carreira da Defensoria Pública, dentre outros constantes no edital do concurso: VII – satisfazer outros requisitos previstos no edital e no regulamento do concurso”, no sentido de que o Edital estaria amparado por essa regra para exigir o prazo de 03 anos, no mínimo, de advocacia, com o que concorda a Conselheira Hélia. Informou, ainda, a Presidente que fez consultas a especialistas no âmbito do governo e fora orientada no sentido de modificar o Edital. Procurou o entendimento do Senhor Procurador Geral do Estado, porém não foi possível até este momento. Afora essas ponderações, a Presidente expõe outras preocupações: 1. A retirada dos 3 anos de experiência anterior poderá comprometer a imagem da Instituição, diante da advertência do Conselheiro Érico, que a DEP é uma instituição constituída por operadores do Direito. 2. Se rebaixa para 02 anos, permanecerão os mesmos motivos daqueles que se sentirão prejudicados e que recorrerão à Justiça pela ausência de previsão legal do tempo exigido no Edital. 3. Foi observado pela CETRO/INEC que está havendo pressão muito grande dos candidatos com ameaças de liminares quando da realização da prova objetiva. Demonstra o Presidente da CETRO sua  preocupação por ter firmado contrato de risco com a DPE e ocorrendo essa hipótese de liminares e suspensão da prova haverá prejuízos financeiros e de ordem moral. Informa, ademais, que até a presente data havia apenas 115 inscrições confirmadas. Prosseguindo, a Presidente passa a palavra para Dra. Janaína Canário, com a permissão dos Conselheiros, considerando que a mesma havia suscitado dúvidas sobre a retirada dos 03 anos. Com a palavra, a Defensora Pública explica que realmente passara para a Presidente sua preocupação juntamente com a de Dra. Divani e do colega Piansky, no sentido de não se excluir do Edital o referido prazo. Todavia, pesquisou a legislação e conversou com o Juiz Federal Prof. Dr. Dirley da Cunha Jr. concluindo que não há base legal para a exigência de tal pré-requisito (03 anos de atuação) e que nenhuma das Leis vigentes Federal (80/94) e Estadual (8.253/02) supre esta lacuna e que o Edital do Concurso não poderia fazê-lo. Pela Dra. Janaína foi explicado, ainda, que já havia precedentes para a retirada dos 03 anos, pois as Defensorias do Espírito Santo e Sergipe não fizeram exigências de experiência anterior nos seus Editais. Agradecendo a colaboração da colega, a Presidente solicita ao Dr. Cláudio Piansky, presente nesta sessão, que pesquise, de imediato, qual o procedimento adotado pelas Defensorias Públicas que realizaram concursos no ano passado. Dando continuidade pede a palavra a representante da SAEB, membro da Comissão, Dra. Mariana Ponte. Expôs a sua posição deixando claro que era técnica e não jurídica, e, portanto, seguindo orientação da titular Dra. Ana Terezinha Cardozo Neves iria se abster de tomar decisão sobre esse assunto específico. Entretanto, com o firme propósito de colaborar gostaria de trazer à apreciação de todos o exemplo do Concurso para Perito da Polícia Técnica que também tinha suas peculiaridades políticas e como pré-requisito exigia a especialização em determinada perícia, que fora entendida pelos candidatos como fator prejudicial e que limitava a participação, pelo qual a SAEB recebeu várias representações, pois os candidatos entendiam que as atribuições do cargo não exigiam a especialização embora esta fosse exigida por lei. Mesmo preocupados com a “fragilidade” e confiabilidade ao se alterar o Edital do Concurso, o órgão responsável pelo Concurso propôs a alteração da lei possibilitando à SAEB ratificar o Edital para atender aos candidatos e evitar um mandado de segurança que certamente viria com outras conseqüências. Nesse momento, o Defensor Público, membro da Comissão Dr. Ricardo Carillo diz que deixar 02 anos é o correto, em seu entendimento, por ser mais convencional entre os concursos e desgastaria menos a imagem da Instituição do que retirar toda a exigência. Tanto pela Dra. Janaína como pela Conselheira Célia Padilha foi reafirmado que não há respaldo legal para a exigência desse pré-requisito quer para 03 quer para 02 anos. Fazendo o uso da palavra o Conselheiro Dr. Érico Penna, expõe que existem muitas Faculdades novas colocando profissionais no mercado e que estes, com certeza, buscarão o Concurso e que um Mandado de Segurança desgastaria muito mais a Instituição que a mudança no Edital. Segundo ele, assumir um suposto “erro” antes do Mandado seria até bom para a Instituição. O Conselheiro parabeniza o Conselho e a Comissão pela iniciativa de buscarem respaldo em fontes (leis e autoridades) e diz que se sente orgulhoso em participar deste Conselho pela lisura com que têm sido tratadas as questões e, em especial, as do Concurso. Com a palavra, a Presidente diz que a CETRO se comprometeu em elaborar as provas de forma a mensurar bem o nível de conhecimento dos candidatos e trabalhar melhor a capacitação, caso fosse retirado o pré-requisito. O Conselheiro Érico, chama a atenção para que sejam exigidas peças bem feitas e não questões capciosas e da possibilidade de haver um rigor maior na prova prática. A Conselheira Dra. Maria Auxiliadora ratifica a não exigência dos 03 anos de experiência e expõe sua preocupação com o baixo número de inscrições, colocando seu posicionamento por um concurso mais amplo até por conta do salário anunciado, apenas R$ 3.149,71, mais 50%, que não retrata os outros adicionais, como, por exemplo, a substituição e diferença de entrância. A Conselheira Célia Padilha também ratifica que não há embasamento legal para a Defensoria manter os 03 (três) anos de exigência e que a Instituição deveria ser poupada de um mandado de segurança. A Conselheira também parabeniza a equipe pelas consultas realizadas e expostas antes da tomada de decisão. Com a palavra, a Presidente inicia a votação, colocando que ainda acredita que a lei autorizaria a exigência de 02 anos de experiência no Edital, mas que pela pressão do momento de autoridades e candidatos ela vota pela retirada total do pré-requisito. Assim foi votado, com a anuência da comissão e a unanimidade, a retirada do pré-requisito do Edital e a prorrogação do prazo de inscrição por mais 15 (quinze) dias. A Presidente comunica que precisava tomar medidas urgentes, tais quais a comunicação da decisão à CETRO, para que fossem providenciados novos cartazes para divulgação; alteração do Edital e sua publicação; comunicar a mudança à Assessoria de Imprensa para divulgação ente os canais de comunicação; entre outras e solicita ao Conselho a prorrogação do segundo item da pauta para a próxima reunião. Os Conselheiros apóiam a sua decisão e colocam que a próxima reunião, agendada para o dia 10.03.06, constará da mesma pauta (Relatório e Votação dos Processos dos(as) Defensores(as) Públicos(as): Berenice Carvalho, Gianna Gerbasi, Isabel Cristina S. N. Almeida; Laura Fabíola Fagury; Jânio Nery, José Brito e Vitória Beltrão), ficando agendado para o dia 17 (dezessete) de março corrente, a reunião do Conselho para aprovação das Atas. A Presidente solicita que os Conselheiros encaminhem previamente as alterações sugeridas para que as atas já possam ser lidas e assinadas na própria reunião do dia 17. Em o que ocorrer, o Conselheiro Érico Penna, ratifica a carência no quadro atual de Defensores e diz que os Juízes poderiam nos apoiar sendo mais explícitos nos seus pedidos e detalhassem a necessidade da Comarca, posto que este é um problema social, para que estes fossem encaminhados ao Governador. A Presidente disse que esta é uma ação que já vem sendo feita e que ela já encaminhou os pedidos ao Governador. O Conselheiro Érico continua, dizendo que a Defensora Geral deveria incentivá-los a encaminhar o pleito direto ao Governador. A Presidente informa que já encaminhou os pleitos ao Governador e entende que cabe ao Defensor Geral trabalhar por melhores condições para a Defensoria, como está procedendo. Nada mais havendo, foi encerrada a reunião, sendo lida e assinada a presente Ata por todos os presentes.
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